
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.250 - PR (2011/0283613-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CENTRAL DE PRODUÇÃO DIGITAL LTDA 
ADVOGADO : TARCÍSIO ARAÚJO KROETZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO. NOMEAÇÃO. PENHORA. 
RECUSA PELA FAZENDA. POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
VEDAÇÃO. 
1. Esta Corte firmou o entendimento de que, conquanto seja possível a 
penhora ou mesmo a substituição de bens penhorados por precatórios 
judiciais, a Fazenda Pública pode recusar essa nomeação. Isso porque a 
penhora de créditos decorrentes de precatório não equivale a dinheiro ou 
fiança bancária, mas a direito creditório, sendo, por isso mesmo, factível a 
recusa pela Fazenda Pública.
2. Não é o agravo regimental o meio idôneo para discutir matéria não 
decidida pelo Tribunal de origem, tampouco para sanar a deficiência na 
fundamentação do apelo nobre, haja vista a ocorrência da preclusão 
consumativa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de maio de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.250 - PR (2011/0283613-8)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pela Central de Produção Digital Ltda. contra decisão que negou provimento 

ao recurso especial, em que se discute a liquidez dos precatórios judiciais dados para 

garantir o débito exequendo.

Em suas razões, insiste a agravante na violação dos arts. 620 e 655  do 

CPC e 11 da Lei n. 6.830/80, sob o argumento de que o precatório é originário de 

decisão judicial transitada em julgado, ressaltando que a transferência do crédito à 

recorrente ocorreu mediante cessão por instrumento público, dispondo, pois, de 

liquidez e certeza. 

Alega, ainda, que a ordem de preferência pode ser relativizada, de forma 

que a execução fiscal seja realizada da forma menos gravosa ao devedor. 

Por fim, aduz que "não foi considerado que o Precatório Judicial oferecido 

à penhora possui poder liberatório, ou seja, eficácia de pagamento como se moeda 

fosse, conforme previsão do artigo 78, § 2º, do ADCT, sobretudo por conta do 

julgamento das Ações Diretas de inconstitucionalidade ns. 4357 e 4425, 

respectivamente, em 14 de março de 2013", devendo prevalecer o regime jurídico 

anterior à Emenda Constitucional 62/2009.

Requer, pois, a reconsideração da decisão.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.250 - PR (2011/0283613-8)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Do cotejo entre as razões 

apresentadas com o agravo regimental e os fundamentos da decisão impugnada, 

infere-se que a agravante não trouxe argumentos capazes de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, acerca da controvérsia, o Tribunal de origem consignou que:

1. FI. 26. A executada nomeou à penhora precatórios provenientes dos 
autos n° 4449/1982, da 4ª Vara da Fazenda Pública de Falências e 
Concordatas. O exeqüente recusou a nomeação, e requereu a penhora 
de ativos financeiros.
Acolho a recusa, diante da natureza dos direitos indicados pela executada 
(direitos creditórios transferidos por Escritura Pública de Cessão de 
Direitos Creditórios). Registre-se que é certo que a execução deve 
prosseguir de modo menos gravoso ao devedor (CPC, 620), porém ela 
deve ser útil ao credor. No caso em apreço, a nomeação de bens não 
está apta a garantir a execução, pois além da inobservância do art. 11 da 
LEF, não há prova da liquidez e certeza dos créditos cedidos. Registro 
que tais precatórios datam de 1997, não representando concreta 
segurança do juízo.
(...)
A propósito, a jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que é 
legítima a recusa, por parte da Fazenda, de bem nomeado à penhora 
caso não observada a gradação legal, não havendo falar em violação do 
art. 620 do CPC.
Especificamente, com relação a créditos derivados de ações judiciais, 
representados por precatórios, aquela Conte, por ocasião do julgamento 
do REsp n. 1.090.898/SP, assentou que "o crédito representado por 
precatório é bem penhorável, mesmo que a entidade dele devedora não 
seja a própria exeqüente, enquadrando-se na hipótese do inciso XI do art. 
655 do CPC, por se constituir em direito de crédito"; contudo, destacou 
que "não se equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a 
direito de crédito. pode a Fazenda Pública recusar a substituição por 
quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 
da LEF (e-STJ, fls. 103/106).

Como visto, não há, de fato, que se compelir a parte contrária a aceitar a 

nomeação, quando sequer se tem demonstrada a disponibilidade ou conversibilidade 

imediata dos valores discutidos.
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Ademais, é assente o entendimento deste Tribunal de que o princípio da 

menor onerosidade previsto pelo art. 620 do CPC deve ser aplicado em consonância 

com o princípio de que a execução é realizada no interesse do credor (art. 612 do 

CPC), de forma que não haja prevalência de um sobre o outro. 

Nesse contexto, não merece reforma o acórdão hostilizado, uma vez que a 

Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

1.090.898/SP, firmou o entendimento de que não se equiparando o precatório a 

dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de crédito, pode a Fazenda Pública recusar a 

substituição por quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 

15 da LEF. 

Eis a ementa desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO POR 
PRECATÓRIO. INVIABILIDADE.
1. "O crédito representado por precatório é bem penhorável, mesmo que a 
entidade dele devedora não seja a própria exeqüente, enquadrando-se na 
hipótese do inciso XI do art. 655 do CPC, por se constituir em direito de 
crédito" (EREsp 881.014/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
17.03.08).
2. A penhora de precatório equivale à penhora de crédito, e não de 
dinheiro.
3. Nos termos do art. 15, I, da Lei 6.830/80, é autorizada ao executado, em 
qualquer fase do processo e independentemente da aquiescência da 
Fazenda Pública, tão somente a substituição dos bens penhorados por 
depósito em dinheiro ou fiança bancária.
4. Não se equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a 
direito de crédito, pode o Fazenda Pública recusar a substituição por 
quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 
da LEF.
5. Recurso especial representativo de controvérsia não provido Acórdão 
sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 
08/2008. (REsp 1090898/SP, Rel. Ministro CASTRO FILHO, SEGUNDA 
TURMA, DJe 31/8/2009)

Na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO. NOMEAÇÃO. PENHORA. 
RECUSA PELA FAZENDA. POSSIBILIDADE.
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1. Esta Corte firmou o entendimento de que, conquanto seja possível a 
penhora ou mesmo a substituição de bens penhorados por precatórios 
judiciais, a Fazenda Pública pode recusar essa nomeação. Isso porque a 
penhora de créditos decorrentes de precatório não equivale a dinheiro ou 
fiança bancária, mas a direito creditório, sendo, por isso mesmo, factível a 
recusa pela Fazenda Pública.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1372679/RS, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/2/2014, 
DJe 21/2/2014)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. VIABILIDADE. PRECEDENTES. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRECATÓRIO NOMEADO À PENHORA. RECUSA DA FAZENDA 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE. VERBETE SUMULAR 406/STJ. ORDEM 
LEGAL. ENUNCIADO SUMULAR 417/STJ. RELATIVIZAÇÃO ANTE AS 
ESCUSAS ELENCADAS NO ART. 656 DO CPC. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. ART. 620 DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL. 
EXAME NA VIA ESPECIAL. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.  AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Ausentes as hipóteses legais autorizadoras, e em face do caráter 
explicitamente infringente dos embargos, impõe-se recebê-los como 
agravo regimental, aplicando-se-lhes o princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes do STF e STJ.
2. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é 
possível a penhora de crédito relativo a precatório judicial.
Todavia, equiparando-se o precatório a direito de crédito, a Fazenda 
Pública pode recusar a nomeação ou a substituição do bem por 
quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC, ou nos arts. 11 e 15 
da Lei 6.830/80 (Súmula 406/STJ).
3. "A Súmula 417/STJ não retira a possibilidade de recusa da Fazenda 
Pública de bens dados em penhora por qualquer uma das causas 
descrita no art. 656 do CPC" (AgRg no REsp 1.215.349/DF, Segunda 
Turma, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16/3/11).
4. É cediço no âmbito das Turmas que integram a Primeira Seção deste 
Superior Tribunal que o exame de eventual ofensa ao art. 620 do CPC 
demanda nova incursão no acervo fático-probatório dos autos, tarefa 
inconciliável com a via especial, em virtude do veto contido no verbete 
sumular 7/STJ.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual 
se nega provimento. (EDcl no AREsp 219.955/SP, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2012, 
DJe 25/10/2012)

PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL – OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS E DA ISONOMIA - TEMA 
CONSTITUCIONAL - NÃO-CONHECIMENTO - PRECATÓRIOS 
JUDICIAIS - PENHORA - ADMISSIBILIDADE - RECUSA DA FAZENDA 
PÚBLICA – CABIMENTO - SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO POR 
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PRECATÓRIO - INEXISTÊNCIA DE EQUIVALÊNCIA COM O DINHEIRO.
1. Veda-se o conhecimento de recurso especial quanto a supostas 
ofensas a dispositivos constitucionais.
2. Admite-se a penhora de precatórios judiciais, inclusive cedidos a 
terceiros e emitidos por pessoa jurídica de Direito Público diversa da 
credora.
3. Contudo, havendo recusa do exeqüente, bem como pedido de 
substituição de bem penhorado por cessão de direitos creditícios, inválida 
a pretensão do devedor, pois a execução deve-se pautar pela satisfação 
do direito do credor, sem olvidar da forma menos gravosa ao executado, o 
que não implica que se atenda sempre ao seu interesse.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, não provido. 
(REsp 881.220/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 12/8/2008, DJe 8/9/2008)

A orientação aplica-se não apenas aos casos de substituição de bens, 

mas também àqueles relativos à primeira penhora, consoante se observa nos seguintes 

julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO DE PRECATÓRIO QUE 
NÃO SE EQUIPARA A DINHEIRO OU FIANÇA BANCÁRIA. 
POSSIBILIDADE DE A FAZENDA PÚBLICA RECUSAR A 
SUBSTITUIÇÃO OU MESMO A PRIMEIRA NOMEAÇÃO À PENHORA DE 
CRÉDITOS DE PRECATÓRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA: RESP. 1.090.898/SP. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 
406/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A Primeira Seção firmou o entendimento de que não se 
equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a 
direito de crédito, pode a Fazenda Pública recusar a substituição 
por quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 
11 e 15 da LEF (REsp. 1.090.898/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
31.08.2009 - representativo de controvérsia). Inteligência da Súmula 
406/STJ que preceitua que a Fazenda Pública pode recusar a 
substituição do bem penhorado por precatório.
2. Tal orientação aplica-se, também, à primeira nomeação à penhora, 
quando a indicação de crédito de precatório, da mesma forma, 
depende da concordância da Fazenda Pública. Precedentes do STJ.
3. A Súmula 83/STJ é aplicável também aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do art. 105, III da CF. 
Precedentes.
4.  Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 13.529/RS, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/10/2011, DJe 
8/11/2011).
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À 
PENHORA DE PRECATÓRIO JUDICIAL. RECUSA POR PARTE DA 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA DA 
GRADAÇÃO LEGAL. 1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido 
de que é legítima a recusa, por parte da Fazenda Pública, de bem 
nomeado à penhora caso não observada a gradação legal, não havendo 
falar em violação do art. 620 do CPC. 2. Especificamente, com relação a 
créditos derivados de ações judiciais, representados por precatórios, o 
STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.090.898/SP, assentou que "o 
crédito representado por precatório é bem penhorável, mesmo que a 
entidade dele devedora não seja a própria exequente, enquadrando-se na 
hipótese do inciso XI do art. 655 do CPC, por se constituir em direito de 
crédito"; contudo, destacou que "não se equiparando o precatório a 
dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de crédito, pode a Fazenda 
Pública recusar a substituição por quaisquer das causas previstas no art. 
656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF". 3. Tal orientação é aplicável 
não apenas aos casos de recusa aos pedidos de substituição da 
penhora, como também às situações de recusa à primeira nomeação à 
penhora. Precedentes: Recurso Especial Repetitivo 1.090.898/SP, Rel. 
Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 31/8/2009; AgRg nos EREsp 
918.047/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 
6/4/2009; AgRg no Ag 1.107.400/ES, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 26/8/2009; AgRg no Ag 1.093.104/SP, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 29/4/2009. 4. Agravo regimental não 
provido (AgRg no Ag 1.332.722/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
DJe 1º/7/2011)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO. PENHORA. 
PRECATÓRIO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. PRERROGATIVA. RECUSA. 
FAZENDA PÚBLICA. 1. Os créditos oriundos de precatório são 
penhoráveis, porém, não se equiparam a dinheiro ou fiança bancária, mas 
a direito de crédito. Desse modo, pode a Fazenda Pública recusar a 
substituição da penhora por qualquer das causas previstas no art. 656 do 
CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF. Precedente: Recurso Especial n 
1.090.898-SP, desta relatoria, Primeira Seção, julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC. 2. Tal orientação aplica-se, também, à primeira 
nomeação de créditos de precatório, assegurando, também, à Fazenda 
Pública o direito de recusar o crédito de precatório indicado, por qualquer 
dos motivos elencados nos artigos 656, do CPC, 11 e 15 ambos da Lei 
6.830/80. Precedentes. 3. Cabe ao magistrado de 1o. grau decidir sobre a 
existência de outros bens para a garantia da execução fiscal. Esta Corte 
não pode verificar essa circunstância, no âmbito do recurso especial, sob 
pena de indevida supressão de instância e inevitável revolvimento do 
quadro fático-probatório dos autos. 4. Agravo regimental não provido 
(AgRg nos EDcl no REsp. 1.232.738/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
16/6/2011)
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Ressalto, ainda, que não há como se avaliar uma possível violação do 

princípio da menor onerosidade previsto no art. 620 do CPC, uma vez que implicaria o 

revolvimento de fatos e provas, tarefa essa soberana às instâncias ordinárias, o que 

impede o reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA SOBRE 
FATURAMENTO DE EMPRESA. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. POSSIBILIDADE. ARTS. 620 E 655 DO CPC. 
REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. 
1. É possível, excepcionalmente, a penhora recair sobre faturamento de 
empresa sem que isto configure violação do princípio da menor 
onerosidade da execução. Precedentes do STJ. 
2. O Tribunal de origem destacou que: conforme se verifica dos 
documentos anexados, a empresa agravante indicou bens de difícil 
comercialização e liquidez para quitar seu débito. E, quanto ao princípio 
da menor onerosidade, afirmou que a agravante não apresentou qualquer 
documento que indique que a penhora como foi deferida de fato 
inviabilizaria o funcionamento da empresa (e-STJ fl. 136). 
3. Nesse contexto, a verificação dos requisitos da penhora, da 
necessidade de relativização da ordem prevista no art. 655 do CPC, da 
existência de outros bens passíveis de constrição e da suposta 
inviabilização das atividades da empresa, demandaria o reexame do 
conjunto fático dos autos, vedado pelo disposto na Súmula 7/STJ. 
(...)
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 175.106/RJ, Rel. Min. 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 28/9/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA DE PRECATÓRIO JUDICIAL. POSSIBILIDADE DE RECUSA 
CASO NÃO OBSERVADA A ORDEM DO ART. 655 DO CPC E DO ART. 
11 DA LEF. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO PRECEDENTE 
JULGADO NO REGIME DO ART. 543-C DO CPC. MULTA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 
(...).
4. A análise de possível afronta ao princípio da menor onerosidade da 
execução (art. 620 do CPC) exige, em regra, reexame de matéria 
fático-probatória, inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
(...)
9. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl nos EDcl no AgRg no 
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AREsp 108.562/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 10.10.2012). 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
INTERESSE DO CREDOR. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
(...)
3. A verificação da afronta ao princípio da menor onerosidade do devedor, 
insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, esbarra no óbice da 
Súmula 7 deste Tribunal. 4. Agravo Regimental improvido (AgRg no 
AREsp 158.707/SP, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 5/6/2012) 

Relativamente à suposta ofensa ao art. 78, § 2º, do ADCT-CF, caso 

existente, ocorre no plano constitucional, sendo inviável a rediscussão em sede de 

recurso especial, matéria própria de recurso extraordinário.

Ademais, verifica-se que a matéria não foi objeto de deliberação pelo 

Tribunal de origem, tampouco serviu de fundamentação quando da interposição do 

recurso especial, revestindo-se, portanto, de verdadeira inovação recursal. 

Desse modo, não é o agravo regimental o meio idôneo para sanar a 

deficiência na fundamentação do apelo nobre, haja vista a ocorrência da preclusão 

consumativa. 

Nessa linha, confiram-se, entre outros, os seguintes arestos:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 185-A DO CTN. INDISPONIBILIDADE DOS 
BENS DO DEVEDOR. COMPROVAÇÃO DE ESGOTAMENTO DAS 
DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS. NECESSIDADE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
1. (...)
2. Não se mostra possível discutir em agravo regimental matéria que não 
foi decidida pelo Tribunal de origem, tampouco objeto das razões do 
recurso especial, por se tratar de inovação recursal, sobre a qual ocorreu 
preclusão consumativa. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1288082/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 17/9/2013, DJe 25/9/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. INFRINGÊNCIA A ENUNCIADOS 
SUMULARES E A DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
INADMISSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. FUNDAMENTOS 
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INATACADOS. SÚMULA 182/STJ. 
1. A viabilidade do recurso especial pressupõe a indicação precisa do 
dispositivo de lei federal ou de tratado violado pela instância de origem. 
2. Não é lícito à parte usar do agravo regimental para sanar deficiência na 
fundamentação do seu apelo nobre já interposto e julgado, haja vista a 
preclusão "consumativa" que se implementa com a interposição do 
recurso especial. 
3. A alegação de infringência a enunciados sumulares não é compatível 
com a via especial, pois não se enquadram no conceito de lei federal. 
4. Em recurso especial não cabe ao STJ analisar suposta violação de 
dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
STF. 
5. A parte agravante deve infirmar os fundamentos da decisão impugnada, 
mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra todos 
eles. Incidência da Súmula 182/STJ.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 281.176/AP, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2013, DJe 
26/6/2013) 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ITR. ISENÇÃO. ATO 
DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). PRESCINDIBILIDADE. 
PRECEDENTES. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NA 
MATRÍCULA DO IMÓVEL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. 
1. (...)
2. A alegação da agravante, de que é imprescindível a averbação na 
matrícula do imóvel para o gozo da isenção de ITR relativamente à área 
de reserva legal, reveste-se de inovação recursal, visto que as razões do 
recurso especial limitaram-se a aduzir que o Ato Declaratório Ambiental 
(ADA) era o requisito necessário para a concessão do benefício fiscal. 
3. Conforme a pacífica jurisprudência, é vedada a inovação recursal, seja 
em agravo regimental seja em embargos de declaração. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no AREsp 182.916/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/9/2012, DJe 
14/9/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0283613-8 REsp 1.295.250 / PR

Números Origem:  00331368720104040000  200970000274075  331368720104040000

PAUTA: 20/05/2014 JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAL DE PRODUÇÃO DIGITAL LTDA
ADVOGADO : TARCÍSIO ARAÚJO KROETZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAL DE PRODUÇÃO DIGITAL LTDA
ADVOGADO : TARCÍSIO ARAÚJO KROETZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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